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#LE12245# 

 
 VOLTAR 

 

REGULAMENTO DO ICMS - REGIME ADUANEIRO ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO E DE IMPORTAÇÃO 

DE BENS DESTINADOS ÀS ATIVIDADES DE PESQUISA E DE LAVRA DAS JAZIDAS DE PETRÓLEO E DE 

GÁS NATURAL - REPETRO - BENEFÍCIOS FISCAIS - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 48.532, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 6.763, 

de 26 de dezembro de 1975, no Convênio ICMS nº 79, de 13 de junho de 2022, e no Convênio ICMS 

nº 03 de 16 de janeiro de 2018, com redação dada pelo Convênio ICMS nº 220, de 13 de dezembro 

de 2019, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Os itens 66, 178 e 179 da Parte 1 do Anexo I do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “ 
 

66 (...) (...) 

66.2 (...)  

 c) à saída de produtos relacionados na Parte 6 do Anexo XVI promovida por estabelecimento 

industrial fabricante deste Estado, na operação de que trata o caput do art. 13 da Parte 1 do 

Anexo XVI. habilitado ao: 

 

c.1 - Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às 

Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural – Repetro (Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997); 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.532/2022, altera 

o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080/2002, a fim de dispor sobre à 

aplicação de benefícios e tratamentos tributários envolvendo os estabelecimentos industriais, 

habilitados ao Repetro, Repetro-Sped ou Repetro-Industrialização. Dentre os quais destacam-se: 

 (i) isenção do imposto na saída de equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, peças, 

partes e componentes destinados à construção de embarcações, produção de petróleo, 

montagem de sistema fluviais, dentre outros; e 

 (ii) isenção e redução da base de cálculo do imposto nas operações com equipamentos 

para exploração e produção de petróleo e de gás natural, desde que destinados ao contribuinte 

habilitado ao Repetro-Sped; 

 Este Ato, também, revogou vários dispositivos do RICMS/MG. Entre eles, destacam-se as 

alíneas “a” e “c” do subitem 179.1 da Parte 1 do Anexo I e as alíneas “a” e “c” do subitem 49.1 da 

Parte 1 do Anexo IV, que dispunham sobre a isenção e redução da base de cálculo do ICMS na 

importação das seguintes mercadorias, quando utilizadas para exploração e produção de 

petróleo e gás natural: 

 a) máquinas e equipamentos sobressalentes, de ferramentas e aparelhos e outras partes 

e peças destinadas a garantir a operacionalidade dos bens contemplados; 

 b) bens e mercadorias classificados nos códigos da NBM/SH previstos em relação de bens 

permanentes e temporários publicada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âmbito do 

Repetro-Sped. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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c.2 - Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às 

Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - Repetro-Sped 

(Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010 e Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010); 

c.3 - Regime Especial de Industrialização de Bens Destinados às Atividades de Exploração, de 

Desenvolvimento e de Produção de Petróleo, de Gás Natural e de outros Hidrocarbonetos 

Fluidos - Repetro-Industrialização (Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017); 

66.3 A nota fiscal que acobertar a operação nas saídas de que trata este item deverá ser emitida 

e escriturada na forma estabelecida na Portaria SRE n° 138, de 26 de dezembro de 2014, da 

Subsecretaria da Receita Estadual - SRE. 

 

(...) (...) (...) 

178 Saída do estabelecimento industrial fabricante, deste Estado, habilitado ao Regime Aduaneiro 

Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de 

Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural – Repetro (Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997), 

ao Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às 

Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - Repetro-Sped 

(Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010 e Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010), ou ao 

Regime Especial de Industrialização de Bens Destinados às Atividades de Exploração, de 

Desenvolvimento e de Produção de Petróleo, de Gás Natural e de outros Hidrocarbonetos 

Fluidos -Repetro-Industrialização (Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017), em operação 

interna ou interestadual, de mercadoria relacionada na Parte 10 do Anexo IV, observado o 

disposto no art. 11 da Parte 1 do Anexo XVI, destinada a estabelecimento industrial: 

(...) 

 (...)  

 d) de contribuinte habilitado ao Repetro-Sped, para utilização na fabricação de 

equipamentos necessários às atividades de exploração e produção de petróleo e de gás 

natural e de construção de bens, que venham a ser destinados ao contribuinte indicado na 

alínea “a”; ao 

 

 (...)  

178.3 A nota fiscal que acobertar a operação nas saídas de que trata o item 178 deverá ser emitida 

e escriturada na forma estabelecida na Portaria SRE nº 138, de 26 de dezembro de 2014, da 

Subsecretaria da Receita Estadual - SRE. 

 

 (...)  

179 A entrada, decorrente de importação do exterior, realizada pelo estabelecimento industrial 

fabricante, deste Estado, habilitado ao Repetro, ao Repetro-Sped ou ao Repetro-

Industrialização, de bens ou mercadorias constantes da Parte 10 do Anexo IV, sem similar 

produzido no País, para serem utilizados na fase de pesquisa, exploração e produção de 

petróleo e gás natural, observado o disposto no art. 11 da Parte 1 do Anexo XVI, destinados ao 

estabelecimento: 

 

 (...) (...) 

 d) de contribuinte industrial habilitado ao Repetro, ao Repetro-Sped ou ao Repetro-

Industrialização, para utilização na fabricação de equipamentos necessários às atividades de 

exploração e produção de petróleo e de gás natural e de construção de bens, que venham 

a ser destinados ao contribuinte indicado na alínea “a”; 

 

 (...)  
 

” 

 

 Art. 2º Os itens 45 e 49 da Parte 1 do Anexo IV do RICMS passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “ 
 

45 Saída do estabelecimento industrial fabricante, deste Estado, habilitado ao: Regime 

Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades 

de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural – Repetro (Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997), ao Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de 

Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de 

Petróleo e de Gás Natural – Repetro-Sped (Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010 e Lei 

nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010), ou ao Regime Especial de Industrialização de 

Bens Destinados às Atividades de Exploração, de Desenvolvimento e de Produção de 

Petróleo, de Gás Natural e de outros Hidrocarbonetos Fluidos – Repetro-

Industrialização (Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 2017), em operação interna ou 

interestadual, de mercadoria relacionada na Parte 10 do Anexo IV, observado o 

disposto no art. 11 da Parte 1 do Anexo XVI, destinada a estabelecimento: 

(...) (...) (...) 

 (...) (...) (...) (...) 

 d) de contribuinte industrial habilitado ao Repetro-Sped, para utilização na 

fabricação de equipamentos necessários às atividades de exploração e produção 

de petróleo e de gás natural e de construção de bens, que venham a ser destinados 

ao contribuinte indicado na alínea “a”; 

(...)  (...) 
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 (...) (...) (...) (...) 

49 Entrada, decorrente de importação do exterior, realizada pelo estabelecimento 

industrial fabricante, deste Estado, habilitado ao Regime Aduaneiro Especial de 

Exportação e de Importação de Bens Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra 

das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - Repetro (Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 

1997), ao Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens 

Destinados às Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás 

Natural - Repetro-Sped (Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010 e Lei nº 12.351, de 22 de 

dezembro de 2010), ou ao Regime Especial de Industrialização de Bens Destinados às 

Atividades de Exploração, de Desenvolvimento e de Produção de Petróleo, de Gás 

Natural e de outros Hidrocarbonetos Fluidos - Repetro-Industrialização (Lei nº 13.586, 

de 28 de dezembro de 2017), de bens ou mercadorias constantes da Parte 10 do 

Anexo IV, sem similar produzido no País, para serem utilizados na fase de pesquisa, 

exploração e produção de petróleo e de gás natural, observado o disposto no art. 11 

da Parte 1 do Anexo XVI, destinados ao estabelecimento: 

(...)  (...)  (...) 

 (...)    

 d) de contribuinte industrial habilitado ao Repetro-Sped, para utilização na 

fabricação de equipamentos necessários às atividades de exploração e produção 

de petróleo e de gás natural e de construção de bens, que venham a ser destinados 

ao contribuinte indicado na alínea “a”; 

(...)  (...)  (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) 
 

”. 

 

 Art. 3º O § 1º do art. 9º da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS fica acrescido do inciso V com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 9º ............................................................ 

 § 1º ................................................................. 

 V - a que estabelecimento industrial fabricante, deste Estado, esteja habilitado a um 

ou mais dos seguintes regimes aduaneiros: 

 a) Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às 

Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - Repetro (Lei nº 

9.478, de 6 de agosto de 1997); 

 b) Regime Aduaneiro Especial de Exportação e de Importação de Bens Destinados às 

Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e de Gás Natural - Repetro-Sped 

(Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, e Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010); 

 c) Regime Especial de Industrialização de Bens Destinados às Atividades de 

Exploração, de Desenvolvimento e de Produção de Petróleo, de Gás Natural e de outros 

Hidrocarbonetos Fluidos - Repetro Industrialização (Lei nº 13.586, de 28 de dezembro de 

2017).”. 

 

 Art. 4º O Capítulo V da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS fica acrescido do art. 9º-A, com a 

seguinte redação: 

 

 “Art. 9º-A - O tratamento tributário a que se refere este capítulo não se aplica às 

importações: 

 I - bens e mercadorias permanentes aplicados nas atividades de exploração e 

produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei nº 9.478, de 1997, sob o amparo das 

normas federais específicas que regulamentam o Repetro-Sped, disciplinado pela Lei nº 

13.586, de 2017; 

 II - bens e mercadorias temporários para aplicação nas atividades de exploração e 

produção de petróleo e gás natural definidas pela Lei nº 9.478, de 1997, sob amparo das 

normas federais específicas que regulamentam o Repetro-Sped; 

 III - aparelhos e a outras partes e peças a serem diretamente incorporadas aos bens 

principais destinadas a garantir a operacionalidade dos bens e mercadorias classificados nos 

códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadoria/Sistema Harmonizado – NBM/SH que 

estejam previstos em relação de bens temporários elaborada pela Secretaria Especial da 

Receita Federal do Brasil, no âmbito do Repetro-Sped; 

 IV - ferramentas utilizadas diretamente na manutenção de bens de que trata o inciso 

III.”. 
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 Art. 5º O caput do art. 11, a alínea “c” do inciso IV do caput, todos da Parte 1 do Anexo XVI 

do RICMS passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o inciso II do caput acrescido da alínea 

“d”, e o inciso III do caput acrescido das alíneas “c” e “d”: 

 

 “Art. 11. O tratamento tributário previsto neste capítulo, combinado com os itens 66, 

178 e 179 da Parte 1 do Anexo I e com os itens 45 e 49 da Parte 1 do Anexo IV, é opcional, 

devendo o estabelecimento industrial fabricante, deste Estado, que por ele optar, estar 

habilitado a um ou mais dos regimes aduaneiros a que se refere o inciso V do § 1º do art. 9º, e 

se credenciar na Secretaria de Estado de Fazenda, mediante requerimento, para: 

 II - ................................................................... 

 d) diferimento do imposto nos termos do art. 12, deste capítulo; 

 III ..................................................................... 

 c) diferimento do imposto nos termos do art. 12, deste capítulo; 

 d) isenção do ICMS, com manutenção de crédito nos termos do art. 13 deste capítulo; 

 IV ..................................................................... 

 c) redução da base de cálculo, nos termos das alíneas “c” e “d” do subitem 45.1 da 

Parte 1 do  

 Anexo IV;”. 

 

 Art. 6º O caput do art. 11-B da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS fica acrescido do inciso VII com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 11-B ........................................................ 
 VII - ao compromisso irretratável de manutenção do recolhimento do montante do 
ICMS, expresso no pedido de credenciamento, relativamente às operações com tubos e perfis 
ocos, sem costura, de ferro ou aço, classificados nas subposições 7304.24.00 e 7304.29 da 
Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH e com acessórios 
para tubos, de ferro fundido, ferro ou aço, classificadas nas subposições 7307.22.00 e 
7307.92.00 da NBM/SH, conforme o disposto no art. 16-A.”. 

 
 Art. 7º O caput do art. 12 da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “Art. 12. Até o dia 31 de dezembro de 2032, fica diferido o lançamento do ICMS na 
saída de matéria-prima, de produto intermediário e de insumo de produção própria do 
estabelecimento industrial fabricante deste Estado, para estabelecimento industrial habilitado 
a um ou mais dos regimes aduaneiros a que se refere o inciso V do § 1º do art. 9º, credenciado 
nos termos da Seção II deste capítulo, fabricante de equipamentos, máquinas, acessórios, 
aparelhos, peças, partes e componentes para emprego: 
 ........................................................................” 
 
Art. 8º O caput do art. 13 da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação, ficando o § 1º acrescido do inciso VI: 

 
 “Art. 13. Até o dia 31 de dezembro de 2032, fica isenta do ICMS, a saída interestadual 
promovida pelo industrial fabricante deste Estado habilitado a um ou mais dos regimes 
aduaneiros a que se refere o inciso V do § 1º do art. 9º, de equipamentos, máquinas, 
acessórios, aparelhos, peças, partes e componentes para emprego: 
 ........................................................................ 
 § 1º ................................................................. 
 VI - de contribuinte industrial habilitado ao Repetro-Sped ou ao Repetro-
Industrialização, para utilização na fabricação de equipamentos necessários às atividades de 
exploração e produção de petróleo e de gás natural e de construção de bens, que venham 
a ser destinados ao contribuinte indicado no inciso I.”. 

 
 Art. 9º O caput do art. 13-A da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS passa a vigorar com a seguinte 
redação, acrescido dos incisos I e II: 
 

 “Art. 13-A. Fica isenta a saída interna promovida pelo industrial fabricante deste Estado, 

habilitado ao Repetro-Industrialização, com destino a industrial fabricante habilitado ao 

Repetro-Sped, de:  

 I - equipamentos, máquinas, acessórios, aparelhos, peças, partes e componentes para 

emprego na pesquisa, exploração e produção de petróleo e de gás natural; 

 II - produtos relacionados na Parte 6 deste anexo, e de bens e mercadorias 

classificados nos códigos da Nomenclatura Brasileira de Mercadoria/Sistema Harmonizado - 
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NBM/SH - previstos em relação de bens permanentes e temporários publicada pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, no âmbito do Repetro-Sped.”. 

 

 Art. 10. O Capítulo V da Parte 1 do Anexo XVI do RICMS fica acrescido dos arts. 16-A a 16-C 

com a seguinte redação: 

 

 “Art. 16-A. Relativamente às operações com tubos e perfis ocos, sem costura, de ferro 

ou aço, classificados nas subposições 7304.24.00 e 7304.29 da Nomenclatura Brasileira de 

Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH e com acessórios para tubos, de ferro fundido, 

ferro ou aço, classificadas nas subposições 7307.22.00 e 7307.92.00 da NBM/SH, a fruição do 

tratamento tributário fica condicionada a que o contribuinte assuma de forma expressa no 

requerimento de credenciamento o compromisso irretratável de manutenção do 

recolhimento do montante do ICMS a este Estado em razão de operações com as 

mencionadas mercadorias promovidas por seus estabelecimentos, observado o seguinte: 

 I - o montante de ICMS recolhido no exercício de início de fruição do tratamento 

tributário deverá ser, no mínimo, igual ao valor do montante do ICMS recolhido no exercício 

anterior, atualizado pela variação acumulada no período do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; 

 II - na hipótese de descumprimento do disposto no inciso I, o contribuinte fica obrigado 

a efetuar o recolhimento da diferença apurada, em Documento de Arrecadação Estadual - 

DAE distinto, até o último dia útil do mês de fevereiro do exercício subsequente ao da 

apuração; 

 III - o disposto nos incisos I e II deverá ser considerado, inclusive, nos exercícios 

subsequentes, tendo como base de comparação o montante do ICMS recolhido no exercício 

anterior ao de início da fruição do tratamento tributário, relativamente às mercadorias 

especificadas no caput, atualizado pela variação acumulada no período do IPCA divulgado 

pelo IBGE; 

 IV - para a fixação do montante objeto do compromisso de manutenção do 

recolhimento do ICMS será considerado o valor que deveria ser recolhido no exercício base 

de comparação a que se refere o inciso III, mesmo em caso de omissão de recolhimento ou 

de entrega de Declaração de Apuração e Informação do ICMS - DAPI - modelo 1; 

 V - para a verificação do cumprimento do compromisso de manutenção do montante 

do recolhimento do ICMS não serão considerados eventuais recolhimentos: 

 a) relativos a estornos de crédito de ICMS vinculados aos estoques de mercadorias, 

nos termos da Resolução nº 5.029, de 2017; 

 b) relativos à diferença de que trata o inciso II; 

 c) de antecipações de ICMS efetuadas em exercício anterior àquele do vencimento 

do compromisso a que se refere este artigo; 

 d) de juros e multas, referentes a crédito tributário de ICMS, formalizado ou não, 

parcelados ou não, relativos a fatos geradores ocorridos no próprio exercício base de 

comparação do compromisso ou de exercício de sua apuração. 

 Art. 16-B. O industrial fabricante já credenciado deverá requerer o aditamento do 

compromisso a que se refere o art. 16-A, mediante protocolização do pedido nos moldes do 

art. 11-A. 

 Art. 16-C. O tratamento tributário para as mercadorias a que se refere o art. 16-A terá 

como data base a da publicação da portaria da Superintendência de Tributação a que se 

refere o art. 11-C.”. 

 

 Art. 11. Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002: 

 I - as alíneas “a” e “c” do subitem 179.1 da Parte 1 do Anexo I; 

 II - as alíneas “a” e “c” do subitem 49.1 da Parte 1 do Anexo IV; 

 III - o § 4º do art. 13 da Parte 1 do Anexo XVI. 

 Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 16 de novembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 17.11.2022) 

 
BOLE12245---WIN/INTER 
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#LE12246# 

 

 VOLTAR 

 

REGULAMENTO DO ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - ALGODÃO 

- ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 48.534, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 6.763, de 26 

de dezembro de 1975, no Convênio ICMS 108/22, de 1º de julho de 2022, no Protocolo ICMS 33/22, de 

5 de julho de 2022, e nos Protocolos ICMS 52/22, ICMS 66/22, ICMS 67/22 e ICMS 68/22, todos de 19 de 

setembro de 2022, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O Capítulo 17 da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado 

pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

  

  

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.534/2022, altera o 

Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 43.080/2002, no seu Anexo XV, no que 

tange aplicação do regime de substituição tributária com as mercadorias que especifica. 

 Dentre as alterações, destacamos: 

 - substituição tributária nas operações com produtos alimentícios, excluindo o Estado do 

Rio Grande do Sul no rol de Federações, com efeitos a partir de 1º.12.2022; e alterar a tabela de 

produtos sujeitos: 

 *com efeitos a partir de 1º.12.2022: ovos de Páscoa; sucos de frutas ou de produtos 

hortícolas; farinha de trigo; 

 * com efeitos a partir de 1º.1.2023: chocolates; queijos 

 - para incluir o algodão hidrófilo, não estéril, destinado à higiene pessoal no rol de 

mercadorias aplicáveis ao regime, com efeitos a partir de 1º.1.2023. 

 

Consultora: Gláucia Cristina Peixoto. 
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”. 
 
 Art. 2º O item 19 do Capítulo 3 da Parte 3 do Anexo XV do RICMS passa a vigorar com a 
seguinte redação, ficando o referido capítulo acrescido do item 23.1: 
 
 “ 
 
 
 
 

”. 
 
 Art. 3º Os itens 1 a 4 do Capítulo 6 da Parte 3 do Anexo XV do RICMS passam a vigorar com a 
seguinte  
redação, ficando o referido capítulo acrescido dos itens 1.1, 2.1, 4.1 e 13: 
 
 “ 
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”. 

 Art. 4º O Capítulo 20 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS fica acrescido do item 65.0 com a 

seguinte redação: 

 

 “ 

 

 

 

 

”. 

 

 Art. 5º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 

 I - a partir de 1º de janeiro de 2023 para: 

 a) os itens 1.0, 1.1, 2.0, 2.1, 3.0, 4.0, 4.1, 24.0, 24.5 e 117.0, constantes do art. 1º; 

 b) os arts. 2º, 3º e 4º; 

 II - a partir de 1º de dezembro de 2022 em relação aos demais dispositivos constantes do art. 

1º. 

 Belo Horizonte, aos 21 de novembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 22.11.2022) 

 
BOLE12246---WIN/INTER 
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 VOLTAR 

 

REGULAMENTO DO ICMS - CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIA - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - 

MAMADEIRAS - PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL E COSMÉTICOS - VENDA DE 

MERCADORIAS PELO SISTEMA PORTA A PORTA - ALTERAÇÕES 
 

 

DECRETO Nº 48.536, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei nº 6.763, de 26 

de dezembro de 1975, e no Convênio ICMS 154/22, de 23 de setembro de 2022, 

 DECRETA: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 48.536/2022, altera 

o Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo Decreto 43.080/2002, para dispor sobre a 

classificação de mercadorias sujeitas a substituição tributária nos itens 63.0 do Capítulo 20 e 33.0 

do Capítulo 28 da Parte 2 do Anexo XV, que tratam de produtos de perfumaria e de higiene 

pessoal e cosméticos e venda de mercadorias pelo sistema porta a porta, especificamente da 

mercadoria “mamadeiras”. 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 
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 Art. 1º O item 63.0 do Capítulo 20 da Parte 2 do Anexo XV do Regulamento do ICMS - RICMS, 

aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “ 
 

63.0 20.063.00 

3923.30.90 

3924.10.00 

3924.90.00 

4014.90.90 

7013 

Mamadeiras 20.1 - 73,69 

 

”. 

 Art. 2º O item 33.0 do Capítulo 28 da Parte 2 do Anexo XV do RICMS passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

 “ 
 

33.0 28.033.00 

3923.30.90 

3924.10.00 

3924.90.00 

4014.90.90 

7013 

Mamadeiras 28.1 73,69 

 

”. 

 

 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 

1º de dezembro de 2022. 

 Belo Horizonte, aos 22 de novembro de 2022; 234º da Inconfidência Mineira e 201º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 23.11.2022) 

 
BOLE12247---WIN/INTER 
 

 

 

#LE12249# 

 

 VOLTAR 

 

REGISTRO EMPRESARIAL - PUBLICAÇÕES ORDENADAS PELA LEI DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS - 

DISPOSIÇÕES 
 

 

RESOLUÇÃO RP Nº 05, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Plenário da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, por meio da Resolução RP nº 

05/2022, altera a redação do Entendimento em Matéria de Registro Empresarial de nº 141, que 

renumerado, passa a ser 141-A, conforme redação descrita com as principais alterações a seguir: 

 Aprova novo entendimento para análise dos atos empresariais submetidos a registro na 

Jucemg as publicações, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404/76, que trata da Lei das Sociedades 

Anônimas, com redação dada pela Lei nº 13.818/2019, serão realizadas em jornal de grande 

circulação (impresso e digital), editado na localidade em que está situada a sede da companhia, 

considerando: 

 *o jornal de grande circulação deve ser editado na localidade em que está situada a sede 

da companhia, ressalvado se no lugar em que estiver situada a sede da companhia não for 

editado jornal, a publicação se fará em órgão de grande circulação local; 
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 *quando a lei exigir a realização de três publicações, estas serão feitas de forma resumida 

em jornal impresso de grande circulação. Quanto à divulgação da íntegra dos documentos na 

página do mesmo jornal na internet, esta será feita quando da primeira publicação resumida no 

jornal impresso, devendo manter-se disponível até à realização do conclave; 

 *caso a divulgação da íntegra dos documentos ocorra por meio de periódico digital, deve 

ser feita três vezes, nas mesmas datas das publicações resumidas no jornal impresso; 

 *as publicações devem ser realizadas de forma resumida no jornal impresso e, 

simultaneamente, a íntegra do documento deverá ser divulgada no sítio eletrônico da internet 

do mesmo jornal; 

 *não compete à Junta Comercial analisar o mérito das publicações, que devem ser 

realizadas de forma resumida no jornal impresso, salvo no caso do resumo de demonstrações 

financeiras, que deve conter o mínimo contido no inciso II do art. 289 Lei nº 6.404/1976; 

 *as companhias devem, na versão resumida publicada no jornal impresso, indicar um link ou 

QR Code para acesso à íntegra da publicação no sítio eletrônico do jornal na internet. 

 *quando se tratar de resumo de demonstrações financeiras, o decisor singular da JUCEMG 

deverá conferir nos anexos a existência de menção a duas páginas de publicações, a saber: 

Página da versão resumida (jornal impresso); e Página da versão digital (com indicação do link 

de acesso ao jornal ou QR Code) e, do QR Code ou link de acesso à certificadora. 

 *quando se tratar de resumo de demonstrações financeiras, deve ser respeitado o conteúdo 

mínimo previsto no art. 289, II, da Lei nº 6.404/76, que define a publicação de forma resumida 

devendo conter, no mínimo, em comparação com os dados do exercício social anterior, 

informações ou valores globais relativos a cada grupo e a respectiva classificação de contas ou 

registros, assim como extratos das informações relevantes contempladas nas notas explicativas e 

nos pareceres dos auditores independentes e do conselho fiscal, se houver, de modo a evitar a 

ocorrência das chamadas publicações ultra resumidas, conforme fundamentação contida no 

Parecer de Orientação nº 39 da CVM 

 *no caso de publicações de companhias fechadas com receita bruta anual de até R$78 

milhões, estas podem ser feitas de forma eletrônica e gratuita, por meio da Central de Balanços 

do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped) 

 

Consultora: Pâmela Aparecida de Souza Xavier. 

 
Altera a redação do Entendimento em Matéria de Registro Empresarial de nº 141, que 
renumerado, passa a ser 141-A, conforme redação que aprova. 

 
 O Plenário da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais, na 5373ª Sessão Ordinária do dia 
23 de novembro de 2022, no uso de suas atribuições previstas no Capítulo IV, Seção I, art. 4º, inciso III, 
do Decreto Estadual nº 47.689 de 26 de julho de 2019, que contém o Regulamento da Junta 
Comercial do Estado de Minas Gerais, e ainda no Capítulo IV, art. 60, da Resolução Plenária Nº RP 02 
de 26 de setembro de 2019, que contém o Regimento Interno do Vocalato da Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais, 
 CONSIDERANDO: 
 a diretriz de de unificação, harmonização e de uniformização da atividade de exame das 
formalidades legais dos atos empresariais submetidos a registro e arquivamento perante a JUCEMG; 
 a importância de constante revisão e atualização dos entendimentos vigentes, quando de 
alterações legislativas relevantes; 
 a recente alteração no Decreto 1800, dada pelo Decreto nº 11.250, de 9 de novembro de 
2002, notadamente, na redação dos arts. 76 e 77; 
 as orientações emanadas da Comissão de Valores Mobiliários, contidas no PARECER DE 
ORIENTAÇÃO CVM Nº 39, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021, que objetiva dar concretude aos requisitos de 
publicação a serem observados no tocante às demonstrações financeiras resumidas, conforme 
alterações dadas ao artigo 289, 1 e 11, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, introduzidas pela 
Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2022. por fim, que o 
alcance do objetivo previsto nos diplomas legais mencionados, está condicionado à correta 
orientação, por parte da JUCEMG, ao seu corpo de decisores singulares, para que dediquem 
atenção especial a tais dispositivos, quando do exame formal dos atos envolvendo publicações, 
sempre dentro dos limites da competência descrita no art. 40 da Lei 8934/1994;  RESOLVE: 
 Art. 1º. Aprovar esta Resolução de Plenário, que foi submetida a deliberação durante a 5372ª 
Sessão Ordinária do dia 23 de novembro de 2022, para o fim de alterar a redação do Entendimento 
em Matéria de Registro Empresarial, cujo número de ordem 141, é remunerado e passa a ter o número 
de Ordem 141-A, conforme redação descrita no art. 2º. 
 Art. 2º. Aprova novo entendimento para análise dos atos empresariais submetidos a registro 
na Jucemg: 
 Publicações 
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 E. 141-A. As publicações, nos termos do art. 289 da Lei nº 6.404, de 1976, com redação dada 
pela Lei nº 13.818, de 24 de abril de 2019, serão realizadas em jornal de grande circulação (impresso 
e digital), editado na localidade em que está situada a sede da companhia. (Redação dada pela 
Instrução Normativa DREI nº 112, de 20 de janeiro de 2022) 
 I. O jornal de grande circulação deve ser editado na localidade em que está situada a sede 
da companhia, ressalvado o disposto no § 2º do art. 289, da Lei 6.404, de 1976. (“Se no lugar em que 
estiver situada a sede da companhia não for editado jornal, a publicação se fará em órgão de 
grande circulação local.” IN DREI nº 112, de 20.01.2022) 
 II. Quando a lei exigir a realização de três publicações, estas serão feitas de forma resumida 
em jornal impresso de grande circulação. Quanto à divulgação da íntegra dos documentos na 
página do mesmo jornal na internet, esta será feita quando da primeira publicação resumida no 
jornal impresso, devendo manter-se disponível até à realização do conclave. (IN DREI nº 112, de 
20.01.2022) 
 III. Caso a divulgação da íntegra dos documentos ocorra por meio de periódico digital, deve 
ser feita três vezes, nas mesmas datas das publicações resumidas no jornal impresso. (IN DREI nº 112, 
de 20.01.2022)  IV. As publicações devem ser realizadas de forma resumida no jornal impresso 
e, simultaneamente, a íntegra do documento deverá ser divulgada no sítio eletrônico da internet do 
mesmo jornal. (Redação dada pela Instrução Normativa DREI nº 112, de 20 de janeiro de 2022) 

 V. Não compete à Junta Comercial analisar o mérito das publicações, que devem ser 

realizadas de forma resumida no jornal impresso, salvo no caso do resumo de demonstrações 

financeiras, que deve conter o mínimo contido no inciso II do art. 289 Lei nº 6.404, de 1976. (incluído 

pela IN DREI nº 112, de 20.01.2022) 

 VI. As companhias devem, na versão resumida publicada no jornal impresso, indicar um link 

ou QR Code para acesso à íntegra da publicação no sítio eletrônico do jornal na internet. 
 VII. Quando se tratar de resumo de demonstrações financeiras, o decisor singular da JUCEMG 
deverá conferir nos anexos a existência de menção a duas páginas de publicações, a saber:  
 A) Página da versão resumida (jornal impresso); e 
 B) Página da versão digital (com indicação do link de acesso ao jornal ou QR Code) e, do QR 
Code ou link de acesso à certificadora. 
 VIII. Quando se tratar de resumo de demonstrações financeiras, deve ser respeitado o 
conteúdo mínimo previsto no art. 289, II, da Lei n. 6.404/76, de modo a evitar a ocorrência das 
chamadas publicações ultra 
resumidas, conforme fundamentação contida no Parecer de Orientação nº 39 da CVM. 
 IX. No caso de publicações de companhias fechadas com receita bruta anual de até R$78 
milhões, estas podem ser feitas de forma eletrônica e gratuita, por meio da Central de Balanços do 
Sistema Público de Escrituração Digital (Sped). 
 Art. 3º. O novo Entendimento 141-A, aprovado no âmbito desta Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais - JUCEMG, passa a integrar as informações constantes do sitio eletrônico da 
autarquia, conforme endereço eletrônico que pode ser acessado no seguinte link: 
http://www.jucemg.mg.gov.br/br/informacoes/entendimentos-jucemg. 
 Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
 Art. 5º. Revogam-se todas as disposições em contrário. 
 Belo Horizonte, 23 de novembro de 2022. 
 

Bruno Selmi Dei Falci, 
Presidente da Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

*Aprovada na 5372ª Sessão Ordinária do Plenário 
da JUCEMG, em 23 de novembro de 2022 

 
(MG, 25.11.2022) 
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 VOLTAR 

 

ICMS - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - BASE DE CÁLCULO - OPERAÇÕES COM DIESEL S10 E ÓLEO 
DIESEL - DIVULGAÇÃO 
 
 
ATO COTEPE/ICMS Nº 106, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022. 

http://www.jucemg.mg.gov.br/br/informacoes/entendimentos-jucemg
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Divulga a base de cálculo do ICMS, para fins de substituição tributária, nas operações com 
Diesel S10 e Óleo Diesel. 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no 

uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 

Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em 

vista o disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 192, 11 de março de 2022, bem como na cláusula 

segunda do Convênio ICMS nº 81, 28 de junho de 2022, 

 CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 7164 pelo Min. André Mendonça, e 

 CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor 

final nos 60 (sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos das administrações tributárias das 

unidades federadas, registrados no processo 12004.100589/2022-16, torna público: 

 Art. 1º Fica divulgada, na forma do Anexo Único deste ato, a base de cálculo do Imposto 

sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a ser adotada pelas unidades 

federadas a partir de 1º de dezembro de 2022, para fins de substituição tributária, nas operações 

com Diesel S10 e Óleo Diesel conforme determina o art. 7º da Lei Complementar nº 192, 11 de março 

de 2022, e a cláusula segunda do Convênio ICMS nº 81, 28 de junho de 2022. 

 Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

CARLOS HENRIQUE DE AZEVEDO OLIVEIRA 

 

ANEXO ÚNICO 

 

ITEM UF DIESEL S10 (R$/ litro) ÓLEO DIESEL (R$/ litro) 

1 AC *5,1090 *5,2906 

2 AL *4,4460 *4,3810 

3 AM *4,3707 *4,2654 

4 AP *4,8103 *4,5014 

5 BA *4,3442 *4,2492 

6 CE *4,4355 *4,4314 

7 DF *4,4444 *4,3260 

8 ES *4,2204 *4,1053 

9 GO 4,3314 4,2342 

10 MA 4,2448 4,1630 

11 MG *4,3583 *4,2657 

12 MS *4,3891 *4,2668 

13 MT *4,6066 *4,5179 

14 PA 4,4902 4,4841 

15 PB *4,2603 *4,1736 

16 PE *4,1835 *4,3465 

17 PI *4,4116 *4,3519 

18 PR *4,0899 *4,0019 

19 RJ *4,4007 *4,2891 

20 RN 4,4529 4,2728 

21 RO *4,5421 *4,4754 

22 RR *4,4510 *4,3960 

23 RS *4,2182 *4,1318 

24 SC *4,1974 *4,1158 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - 

CONFAZ, por meio do Ato Cotepe/ICMS n° 106/2022, divulga a base de cálculo do ICMS, para fins 

de substituição tributária, a ser adotada pelas unidades federadas a partir de 1º.12.2022 nas 

operações com Diesel S10 e Óleo Diesel. 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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25 SE *4,3633 *4,2766 

26 SP *4,2385 *4,1131 

27 TO *4,2450 *4,1826 
 

* valores alterados. 
 

(DOU, 25.11.2022) 
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 VOLTAR 

 

ICMS - BASE DE CÁLCULO - GASOLINA AUTOMOTIVA COMUM - GAC - GASOLINA 
AUTOMOTIVA PREMIUM - GAP - GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP/P13 E GLP - DIVULGAÇÃO 
 
 
ATO COTEPE/ICMS Nº 107, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2022. 
 

 

 
Divulga a base de cálculo do ICMS para as operações com Gasolina Automotiva Comum - 
GAC, Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo GLP/P13 e GLP. 

 
 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no 
uso de suas atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 e o art. 35 do Regimento da Comissão 
Técnica Permanente do ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, tendo em 
vista o disposto na Lei Complementar nº 192, 11 de março de 2022, bem como na cláusula segunda 
do Convênio ICMS nº 82, 30 de junho de 2022, 
 CONSIDERANDO a decisão judicial prolatada em caráter cautelar no âmbito da Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nº 7164 pelo Min. André Mendonça, e 
 CONSIDERANDO os valores da média móvel dos preços médios praticados ao consumidor 
final nos 60 (sessenta) meses anteriores a sua fixação, recebidos das administrações tributárias das 
unidades federadas, registrados no processo 12004.1 00620/2022-19, torna público: 
 Art. 1º Fica divulgada, na forma do Anexo Único deste ato, a base de cálculo do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, a ser adotada pelas unidades 
federadas a partir de 1º de dezembro de 2022, nas operações com Gasolina Automotiva Comum - 
GAC, Gasolina Automotiva Premium - GAP, Gás Liquefeito de Petróleo - GLP/P13 e GLP, conforme 
determina a cláusula segunda do Convênio ICMS nº 82, 30 de junho de 2022. 
 Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 
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ANEXO ÚNICO 
 

ITEM UF GAC (R$/litro) GAP (R$/ litro) GLP (P13) (R$/kg) GLP (R$/kg) 

1 AC *5,4796 *5,4796 *7,2156 *7,2156 

2 AL 5,0570 5,0570 - *5,8930 

3 AM *4,9300 *4,9300 - *6,5216 

4 AP *4,3874 *4,3874 *7,0507 *7,0507 

5 BA *5,1126 *5,1126 *5,7050 *5,7050 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Diretor da Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - 

CONFAZ, por meio do Ato Cotepe/ICMS n° 107/2022, divulga a base de cálculo do ICMS a ser 

adotada pelas unidades federadas a partir de 1º.12.2022 nas operações com Gasolina 

Automotiva Comum (GAC), Gasolina Automotiva Premium (GAP) e Gás Liquefeito de Petróleo 

(GLP/P13 e GLP). 

 

Consultor: Glaydson Ricardo de Souza. 
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6 CE *5,0735 *5,0735 5,8500 5,8500 

7 DF *5,0000 *5,0000 *6,1580 *6,1580 

8 ES *4,9846 *4,9846 5,5149 5,5149 

9 GO 5,1294 5,1294 6,4181 6,4181 

10 MA 4,8201 4,8201 6,2100 6,2100 

11 MG *5,1730 *5,1730 *6,2840 *6,2840 

12 MS *4,8501 *4,8501 5,6770 5,6770 

13 MT *4,9990 *4,9990 *8,0639 *8,0639 

14 PA 5,0516 5,0516 6,6209 6,6209 

15 PB *4,8010 *4,8010 - *6,1476 

16 PE *4,9188 *4,9188 *5,7370 *5,7370 

17 PI *5,1523 *5,1523 *6,3491 *6,3491 

18 PR *4,7778 *4,7778 5,6000 5,6000 

19 RJ *5,4345 *5,8528 - *5,6619 

20 RN 5,1173 5,1173 6,1797 6,1797 

21 RO *5,0542 *5,0542 - *7,1528 

22 RR *4,7670 *4,7670 *7,2270 *7,2270 

23 RS *5,0481 *7,1851 *6,1430 *6,1430 

24 SC *4,7494 *6,4018 *6,4646 *6,4646 

25 SE *4,9838 *4,9838 *6,1657 *6,1657 

26 SP *4,7096 *4,7096 *6,1085 *6,1085 

27 TO *5,1843 *5,1843 *6,9491 *6,9491 
 

 * valores alterados. 
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